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Apresentação

O presente Grupo de Trabalho de “Direito Internacional e Direito do Consumidor” foi
realizado no âmbito do III Encontro Virtual do CONPEDI entre os dias 23 e 28 de junho de
2021, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito –
CONPEDI e que teve como temática geral a “Saúde: segurança humana para a democracia”.
Os trabalhos que aqui figuram foram os expostos e debatidos no mencionado GT e abordaram
distintas temáticas concernentes ao Direito Internacional e ao Direito do Consumidor,
notadamente com questões que se relacionam ao momento pandêmico atual.

A primeira pesquisa apresentada foi exposta por Ana Carla Gomes Piris Ribeiro, estudante do
programa de mestrado da Universidade de Rio Verde/GO (UniRV). Com o título “A vacina
contra a Covid-19 como um bem público global e seus reflexos na cooperação internacional
para concretização do direito humano à saúde” a pesquisa tem como objetivo a observação da
vacina contra a Sars-CoV-2 como um bem público global e analisar os seus reflexos na
contenção da doença e da consequente concretização do direito humano à saúde. 

Lucas Louzada Silva, discente do curso de Relações Internacionais da Universidade de São
Paulo (USP), discorreu sobre a “China e direito do mar: um estudo das estratégias jurídicas da
política talassocrática chinesa no caso do mar do sul da China”, na qual investiga a postura
chinesa frente aos domínios marítimos sob a ótica do Direito Internacional Público e das
Relações Internacionais, a partir da análise dos argumentos jurídicos utilizados pela República
Popular da China nas disputas com as Filipinas no Mar do Sul da China. 

Maria Gabriela Silva Moreira e Matheus Miranda Peres, acadêmicos do Centro Universitário
do Cerrado Patrocínio/MG (UNICERP), com o trabalho “Jurisprudência internacional sobre
lei de anistia: a imprescritibilidade dos crimes de lesa-humanidade cometidos pela ditadura
militar” analisam a aplicabilidade e a constitucionalidade da Lei de Anistia frente ao Pacto de
São José da Costa Rica e da Constituição Federal de 1988.

Isabela Piedade de Alcântara, estudante da Universidade Federal do Pará (UFPA), aborda a
“O estabelecimento do comitê de monitoramento participativo no projeto minerador S11D em
conformidade com a Opinião Consultiva 23/2017 da Corte Interamericana e ao ODS 16.7 da
ONU” e lança luz sobre o estabelecimento do comitê de monitoramento participativo no



projeto minerador S11D em Canaã dos Carajás/PA.

Letícia Rabelo Borges Mariano, graduada em Direito pela Universidade Federal de Goiás
(UFG), apresentou o trabalho “Percursos da criminologia crítica feminista no direito
internacional” que debate a importância da criminologia crítica feminista na estratégia de
construção de um Estado democrático, resguardando a dignidade das vítimas contra a
reprodução da violência social pelo sistema punitivo e garantindo seu efetivo acesso à justiça.

Laura Bernis Mohallem e Sofia Moreira Martins, bacharelas em Direito pela Universidade
FUMEC, trouxeram o trabalho “A responsabilidade civil do Instagram como intermediador
frente ao descumprimento das normas de ecommerce das lojas virtuais” que trata da
responsabilidade civil do Instagram por atos praticados por lojas virtuais que sejam lesivos ao
consumidor.

Ana Carolina Silva Gontijo César, outra aluna da Universidade FUMEC, abordou o tema “O
superendividamento da população brasileira e as soluções jurídicas para o problema” e
pontuou que a facilidade de crédito oferecida pelas instituições financeiras combinada com a
ausência de educação financeira da população promovem uma consequente exclusão na
relação de consumo.

João Gabriel Yaegashi, mestrando em Ciências Jurídicas pelo Centro Universitário de
Maringá/PR (UniCesumar), traz a análise “Regramento jurídico do cyberbullying e seus
desdobramentos penais e civis” apresentando a forma como o cyberbullying tem sido
abordado no campo jurídico, com especial enfoque na consequente responsabilidade civil e
criminal que a temática enseja.

As relevantes pesquisas que estão presentes em todos os trabalhos expostos intensificam o
compromisso da pesquisa científica em produzir conhecimento em torno de temáticas
importantes do Direito. O desejo é, pois, de que esta obra coletiva tenha o condão de permitir
uma reflexão crítica sobre os contemporâneos desafios do Direito Internacional e do Direito
do Consumidor. 

Por fim, é essencial agradecer enormemente aos pesquisadores que estiveram envolvidos
tanto na confecção dos trabalhos quanto nos excelentes debates proporcionados neste Grupo
de Trabalho. É igualmente relevante registrar, finalmente, o reconhecimento ao CONPEDI
pela organização e realização de mais um marcante evento virtual.

Francielle Benini Agne Tybusch



Gustavo Santiago Torrecilha Cancio

Sinara Lacerda Andrade Caloche
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A RESPONSABILIDADE CIVIL DO INSTAGRAM COMO
INTERMEDIADOR FRENTE AO DESCUMPRIMENTO DAS NORMAS DE

E-COMMERCE DAS LOJAS VIRTUAIS

Sérgio Henriques Zandona Freitas1

Laura Bernis Mohallem
Sofia Moreira Martins

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O Decreto nº 7.962 de 2013 regulamenta a Lei nº 8.078 de 1990, dispondo
sobre o comércio eletrônico. Neste decreto ficou estabelecido que os sítios eletrônicos e
demais meios eletrônicos utilizados para oferta ou conclusão de contrato de consumo devem
disponibilizar, em local de destaque e de fácil visualização, informações claras a respeito do
produto, serviço e do fornecedor (BRASIL, 2013). O Instagram, lançado em 2010, é uma rede
social visual, em que o usuário posta fotos ou vídeos privados ou de seus produtos, em caso
de lojas virtuais. No que tange o consumo por meio de redes sociais, entende-se que se
aplicariam normas e regras de consumo em ambientes online (ARAGÃO; et al, 2016). O
Instagram shopping, foi oficialmente criado em 2016, tornando possível, com o simples
clique em uma foto, ser direcionado para a compra do produto, contudo ressalta-se que a
plataforma não processa as compras, apenas direciona o comprador para o site em que os
produtos serão vendidos (FERREIRA, 2020). Dessa forma, pode-se considerar a plataforma
Instagram como um site intermediador que busca, apenas, aproximar o consumidor do
fornecedor, facilitando a compra e venda em ambiente virtual. Considerando o exposto, o
presente estudo procura analisar a responsabilidade civil da plataforma Instagram em razão
dos atos praticados pelas lojas virtuais cadastradas na plataforma que sejam lesivos para o
consumidor.

PROBLEMA DA PESQUISA: A pesquisa procura analisar a possibilidade da
responsabilização civil ao Instagram por atos praticados por lojas virtuais cadastrados na
plataforma que sejam lesivos para o consumidor, considerando o Decreto nº 7.962 de 2013 e a
Lei nº 8.078 de 1990.

OBJETIVO: A pesquisa objetiva demonstrar que a falta de fiscalização pode causar danos
irreparáveis ao consumidor, uma vez que, em razão da impossibilidade de responsabilização
das redes sociais utilizadas como plataforma de venda, as lojas virtuais simplesmente
desativam a conta após lesarem o consumidor, de forma que se torna impossível a localização,
ficando, portanto, impune. 

MÉTODOS E REFERENCIAIS TEÓRICOS METODOLÓGICOS: Neste estudo foi
realizado uma ampla coleta de dados a partir de pesquisa bibliográfica, baseada nos autores
que compõem o marco teórico apresentado, bem como a legislação brasileira vigente, quais
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sejam o Decreto nº 7.962 de 2013 e a Lei nº 8.078 de 1990. Ademais, adotou-se o método
hipotético-dedutivo na busca pelas conclusões obtidas. 

RESULTADOS ALCANÇADOS: O Instagram é uma rede social que permite que os usuários
criem sua própria “lojinha” on-line, sem que haja qualquer tipo de fiscalização, facilitando o
trabalho dos novos empreendedores. Em que pese a rede social possa ser responsabilizada
pelos produtos por lá vendidos, não empreende esforços para seguir as normas vigentes no
Brasil. 

A fim de diminuir os riscos para o consumidor, uma estratégia que poderia ser facilmente
adotada seria a criação de campos de preenchimento obrigatório, que atendesse ao disposto no
art. 20 do Decreto 7.961 de 2013. Não obstante, imperioso destacar a necessidade de vedação,
por parte da rede social, de vendas por pessoas físicas cujo objetivo principal na rede seria o
comércio, salvo com a apresentação do Cadastro Nacional de Pessoas Físicas, para, em caso
de lesão ao consumidor, pudesse ser responsabilizada, assim, diminuindo a insegurança do
comprador.

Por fim, destaca-se que já existem entendimentos de Tribunais a respeito da responsabilidade
civil de sites intermediadores, como, por exemplo a decisão proferida no Recurso
71005028485 RS, TJ-RS, Relator: Silvia Muradas Fiori e no Agravo 3632397 PE, de relatoria
de Josué Antônio Fonseca de Sena, que entendeu “pela responsabilidade da empresa
intermediadora no dever de indenizar o dano material, vez que a responsabilidade pela
segurança das operações negociais (compra e venda em meio eletrônico), ainda que a
prestação do serviço seja a disponibilização de espaço virtual em site para tais transações”
(VIEIRA, 2018). 

Conclui-se que, embora o Instagram se configure como parte legítima para integrar o polo
passivo de eventual demanda ajuizada pelo consumidor, este se mantém inerte quanto às
obrigações legais, gerando insegurança jurídica ao comprador e, portanto, torna-se de extrema
importância a adequação legislativa para que aumente a responsabilidade do intermediador de
vendas, em razão do uso costumeiro para tal finalidade.

Palavras-chave: Instagram, Responsabilidade civil, Lojas virtuais e o intermediador
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